
EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA EM PORTUGAL

CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO

Quando eu era criança de muletas
Estudei o alicerce das coisas paradas
Observei as coisas que se moviam
No olhar estático das coisas que se meditam. Era cirúrgico
Como o homem que opera nas pupilas as artérias do seu
próprio coração.
(…)
Quando eu era uma criança parada
Quando andava numa cadeira de rodas a empurrar o corpo
com as mãos
Estudei o movimento dos líquidos
Segui o derrame da semente ao morrer
Caminhasse eu porém e seguiria
O fio de água no olhar de quem amei.
( , Dos Líquidos)

1. DEFINIÇÃO E FUNÇÕES DA EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA

1

, no seu aspecto
formativo, complementar e ou supletiva da acção educativa da
família, com a qual estabelece estreita cooperação

2

a educação pré-escolar é a primeira etapa
da educação básica no processo de educação ao longo da vida, sendo
complementar da acção educativa da família, com a qual deve estabelecer
estreita cooperação, favorecendo a formação e o desenvolvimento
equilibrado da criança, tendo em vista a sua plena inserção na sociedade
como ser autónomo, livre e solidário.

1

2
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às crianças com idades compreendidas entre os
3 anos e a idade de ingresso no ensino básico ministrada em
estabelecimentos de educação pré-escolar. a
frequência da educação pré-escolar é facultativa, no reconhecimento de que
à família cabe um papel essencial no processo de educação pré-escolar

compete, porém, ao Estado contribuir
activamente para a universalização da oferta da educação pré-escolar

3

Educação e Cuidados para a Infância

inclui todos os contextos que proporcionam
cuidados e educação para as crianças antes do ingresso na escola
obrigatória
independentemente do tipo de estabelecimento, financiamento, horário de
atendimento, ou conteúdos programáticos. O período da pequena infância é
em geral definido como abrangendo a faixa etária dos 0 aos 8 anos de
idade

3 Starting Strong. Early Childhood Education and Care – Education and
Skills
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4

investimentos diferenciados para se reduzirem as
desigualdades e estabelecer a igualdade de oportunidades

contribuir para a igualdade de oportunidades no
acesso à escola e para o sucesso da aprendizagem

deve prestar apoio especial às zonas carenciadas
5

a igualdade
de oportunidades implica, nomeadamente, que as famílias,
independentemente dos seus rendimentos, beneficiem das mesmas condições
de acesso, qualquer que seja a entidade titular da educação pré-escolar

a criação de
condições para apoiar e tornar efectivo o direito de acesso à educação
pré-escolar, nomeadamente através da gratuitidade da componente
educativa

4 A Educação Pré-Escolar e os Cuidados para a Infância em
Portugal

5
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 sobre a função dos serviços de apoio à
infância como meio de proporcionar a todas as crianças e, em particular,
às crianças mais desfavorecidas, um início de vida mais equilibrado

redistribuição de recursos para proteger as crianças mais
pobres

uma abordagem multifacetada

pode também conduzir ao desenvolvimento dos
adultos (pais, educadores e professores, agentes da comunidade,
autoridades educativas, etc.) através do seu próprio envolvimento na
planificação, criação, e desenvolvimento de contextos de qualidade para as
crianças ,

6

para além da educação e cuidados para a infância

6 Beyond Early Childhood Education and Care
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2. ANTECEDENTES HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA NA
PERSPECTIVA DE EQUIDADE

É de uma história que tal como o destino da criança e
da sua educação há-de mediar entre o privado e o
público; uma história escrita em sintonia com a
história da família, com a história da mulher; uma
história entre a família e a escola; uma história que
oscila entre a protecção e a afectividade a um lado, e
a racionalidade científica e técnica a outro; uma
história entre a intuição, um “saber-fazer” a um lado,
e uma normatividade teórico-práxica a outro; uma
história adiada e marcada por adiamentos mas
também uma história fecundada pelo fabuloso, pelo
utópico, pelo sonho.
(Justino de Magalhães, 1997, p. 115)
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:

A assistência social surge em Portugal desde tempos remotos. A criação
das Misericórdias pela Rainha D. Leonor (1458-1525) marca o
aparecimento de estruturas vocacionadas para a prática de obras de
caridade, destinadas aos pobres, enfermos, órfãos, presos, etc. Tais obras
estavam intrinsecamente ligadas aos princípios da caridade cristã.
(Ramirez, Penha e Loff, 1988, p. 9).

7 a
primeira grande acção junto da infância foi de protecção

visaram e
visam sobretudo proteger e acolher a criança 

planos educativos estruturados e
consequentes meta-escolarização da
educação de infância que tendeu a reduzir a acção educacional a uma
propedêutica escolar Cartilha Maternal

enraizando-se na

7

24



EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA EM PORTUGAL

cultura popular

reflectir uma forte
presença de uma componente moralista 

Sociedade de Instrução do Porto

Asilos da Infância Desvalida

Obra das Mães pela
Educação Nacional. 
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8

o ano preliminar ao ensino primário, 

Estatuto dos Jardins de
Infância

Políticas de Educação Pré-Escolar em Portugal

ao
próprio processo de construção dos consensos necessários à legitimação
das políticas

discurso oficial

um meio de combater o
insucesso escolar

8
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3. PERSPECTIVAS SOBRE A INFÂNCIA: ASPECTOS CULTURAIS E
ESTRUTURAIS

a infância é simultaneamente una e vária
totalidade de uma geração,

vários estatutos e papéis sociais

categoria social

media,

os saberes que as crianças têm de si próprias 

distintamente geradas na
diacronia histórica imagem romântica

imagem da criança-operário

imagem da criança delinquente

 a
imagem da criança paciente médico-psicológica

Salvar Corpos, Forjar a Razão
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imagem da criança-aluno

imagem da criança como membro da sociedade de bem-estar
a uma

colonização pelos adultos dos respectivos mundos de vida as
capacidades participativas das crianças

imagem da criança como membro da família, 
.

o menino não tem quereres
. imagem da criança como sujeito

de direitos,
Convenção dos Direitos da Criança,

 imagem da criança-pública,
media

imagem da criança-cidadão
é hoje

um desafio à mudança das estruturas políticas e sociais, à transformação
das instituições e à renovação cultural

uma inclusão social plena de todas as crianças;

instituições respeitadoras do melhor interesse das crianças;

a aceitação da voz das crianças como expressão legítima de
participação na “cidade” 

a verificação e o reconhecimento das condições actuais de inserção social
das crianças, pela investigação dos seus mundos de vida e pela
desocultação dos factores que afectam a plena assunção das crianças como
actores sociais plenos (ibid. p. 19).
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ler, escrever e contar

Cartilha João de Deus

9

9

29



ESTUDO

novas imagens da infância
dia 11 de Setembro de 2001

4. CONTEXTO E PROBLEMÁTICA DO ESTUDO

Relatório Estratégico
Plano

de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar

10
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11

12

Plano de Expansão e
Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar

11

12
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4.1 PROPOSTA DE ESTUDO

– melhorar a coerência entre decisão política e implementação;

– melhorar a formação inicial e em serviço dos profissionais;

– reforçar a inspecção e a auto-avaliação dos centros para a
infância;

– melhorar as normas de referência e garantir uma
auto-responsabilização;

– melhorar o processo de implementação de medidas, a
monitorização e o processo de consulta;

– equacionar as questões relacionadas com a igualdade entre os
sexos e as necessidades das crianças com menos de 3 anos;

proporcionar maior atenção às crianças com necessidades
educativas especiais numa perspectiva de intervenção precoce;

manter registos sobre as crianças e garantir a sua transferência
quando estas mudam de estabelecimento;

desenvolver investigação sobre a qualidade dos diversos serviços
de apoio;

garantir estatísticas fidedignas e constituição de um organismo de
supervisão para as questões da infância.

13

13
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14

A crescente preocupação com
taxas elevadas de insucesso escolar, fez incidir as atenções dos
responsáveis políticos sobre a função dos serviços de apoio à infância como
meio de proporcionar a todas as crianças e, em particular, às crianças mais
desfavorecidas, um início de vida mais equilibrada. Por conseguinte, em
Portugal, a oferta de cuidados para a infância é considerada um
instrumento importante para promover a socialização e a integração social
entre os diversos grupos socioculturais, incentivando o respeito pela
diversidade cultural e facilitando a consciencialização das crianças sobre o
papel que, elas próprias, desempenham na sociedade. Todas as
modificações têm provocado impactos na relação entre o Estado, o mundo

14

33



ESTUDO

da família, o mundo do trabalho e o lugar das mulheres e das crianças na
sociedade, particularmente nos últimos seis ou sete anos

o acesso
aos estabelecimentos existentes continua a depender mais do local onde
moram e do estatuto socioeconómico das famílias, do que
propriamente das suas necessidades. Presentemente o direito à educação
pré-escolar de qualidade não tem força legal

que deveria aumentar
o número de iniciativas de intervenção destinadas às crianças
desfavorecidas, assim como o apoio financeiro concedido a todas as
crianças provenientes de famílias com rendimentos baixos 
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15

15 Visão
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5. DESENHO DO ESTUDO
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a) zonas em que o conjunto da oferta da rede pública e da rede
privada da educação pré-escolar é inferior a 50% da população
da faixa etária dos 3 aos 5 anos existente na zona (carenciada:
menos de 50%; muito carenciada: menos de 25%);

b) zonas de risco de exclusão social e escolar;

c) zonas afectadas por elevado índice de insucesso escolar

d) áreas urbanas de elevada densidade populacional.
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policy research, 

macro
meso micro

5.1. OPÇÕES METODOLÓGICAS

problemática da equidade

Estudo de Caso
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5.2. PROCESSO DE SELECÇÃO DA ZONA ALVO
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